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    CAPÍTULO I CONTRADIÇÕES NA FORMAÇÃO DA SOCIEDADE BRASILEIRA: DESIGUALDADE E EXCLUSÃO


    O importante não é o que fizeram de nós,


    mas o que nós próprios faremos com


    aquilo que fizeram de nós.


    Maciel apud Sartre (1986)


    Ao analisar a constituição da sociedade brasileira percebe-se que, ao longo de seu desenvolvimento, a desigualdade social apresenta-se de maneira obscurecida em suas estratégias de enfrentamento. As contradições e as possibilidades de uma minimização da desigualdade social ainda permanecem como um fim a ser atingido. Além disso, o contexto conservador brasileiro obtém maior expressividade desde a abolição da escravatura e revela-se desafiador e, ao mesmo tempo, instigante diante dos diversos fenômenos advindos das mudanças do modo de produção capitalista que faz emergir contradições e limites para o seu enfrentamento.


    Este capítulo analisa os elementos que são essenciais para compreender e estabelecer uma relação entre a constituição da sociedade brasileira e as políticas educacionais. Nesse sentido, busca-se descrever as peculiaridades que fazem da sociedade brasileira reproduzir profundas contradições socioeconômicas. Aliado a isso, reflete sobre a miscigenação e a luta das pessoas em situação de vulnerabilidade que são discriminadas com base nos critérios meritocráticos e de uma suposta herança portuguesa, traços culturais que permanecem presentes, cada vez mais evidenciados no cenário contemporâneo.


    1.1 O papel da escravatura no Brasil e a produção de uma estrutura social discriminadora


    O processo de desenvolvimento da sociedade brasileira coloca em pauta mudanças significativas em relação à violência, à exclusão e à desigualdade social e, por consequência, estas se mostram como desafios constantes para a análise de sua constituição. Ao longo da história, as sociedades sofreram transformações que se evidenciam por diferentes aspectos, os quais geram múltiplas tensões, tanto na economia, como nas relações sociais. Essas mudanças no âmbito da constituição sócio-histórica das sociedades contemporâneas ocorrem nas instituições sociais e nas subjetividades impactando na vida social.


    As análises das sociedades contemporâneas são muito complexas na medida em que existem complexas realidades emergentes e uma multiplicidade de referenciais teóricos. Cenci e Marcon (2015) fazem um esforço para caracterizar a complexificação dos processos socioculturais e educativos na sociedade e como eles intervêm na constituição das relações sociais e na constituição das subjetividades. A respeito fazem as seguintes reflexões:


    Sociedades complexas implicam modos de individualização e de socialização próprios às suas características, conforme apresentado acima. Os modos de vidas das crianças, assim como dos adultos, são marcados pelas agudas e permanentes transformações que as envolvem. Além disso, vale salientar que, com o avanço do mercado de bens simbólicos e a difusão massiva da informação, ocorrido a partir da metade do século XX, surge uma nova configuração sociocultural e, com ela, a cultura de massa com forte acento socializador. A família e a escola continuam sendo agentes socializadores, mas dividem esse papel com novos agentes (CENCI; MARCON, 2015, p. 9).


    No contexto dessas reflexões, os projetos individuais e coletivos, os interesses antagônicos e as diferentes configurações sociais, passam a afetar a vida cotidiana dos sujeitos. Permitem pensar, ainda, numa perspectiva sociológica, a constituição dos indivíduos e da sociedade. Nesse sentido, diagnosticar a sociedade brasileira, suas contradições e implicações na reprodução das desigualdades socioculturais e na exclusão social implica levar em conta as diferentes dimensões sociais, econômicas, políticas e culturais.


    A constituição da sociedade brasileira foi analisada por inúmeros intelectuais. Pretende-se, aqui, retomar alguns deles filiados à tradição teórico-crítica, em especial de Florestan Fernandes e Jessé Souza. As obras desses autores auxiliam numa revisão acadêmica e conceitual a pensar na formação histórica e na conjuntura sócio-histórica e cultural da sociedade brasileira. Esses autores abordam a hierarquização social, as descontinuidades da modernidade, o culturalismo racista, as mudanças nas subjetividades, a realidade social das minorias e a consequente naturalização das desigualdades. Essas contribuições viabilizam, assim, uma reflexão crítica da sociedade e de como são reproduzidas as relações sociais de exclusão.


    Florestan Fernandes (1975b) inaugurou, com suas pesquisas e reflexões, novos horizontes à sociologia e produziu uma nova interpretação da realidade social brasileira. Embora sua abordagem seja contestada por alguns autores, seus estudos ainda se mostram essenciais para a compreensão e a reflexão crítica social. Sendo assim, revela o desenvolvimento e as lutas do povo brasileiro, desde as revoltas indígenas contra os colonizadores até as lutas contra o regime de trabalho escravo. Fernandes mostra um povo formado por uma miscigenação2 de povos indígenas, africanos (trazidos como escravos), colonizadores portugueses e povos imigrantes europeus. Ressalta que é no contexto histórico do escambo e da escravidão, do colonialismo, na urbanização e industrialização que se dá a formação da nossa sociedade de castas3 e, posteriormente, da sociedade de classes. Parte dessa contribuição histórica encontra-se nas obras de Fernandes: A Revolução burguesa no Brasil4 (1975b); A integração do Negro na sociedade de classes Volume 1 e Volume 2 (2008a); O negro no mundo dos brancos (2007) e Mudanças sociais no Brasil (2008b) que serão analisadas no decorrer desta pesquisa.


    A sociedade brasileira é marcada por uma tradição conservadora, mas que leva a diversas concepções conceituais e metodológicas divergentes quanto à definição do burguês e da burguesia, as condições e os fatos histórico-sociais da Revolução Burguesa no Brasil e as situações históricas vividas na sociedade.


    Fernandes, em sua obra A Revolução Burguesa no Brasil (1975b), apresenta um modelo interpretativo do capitalismo dependente, incorporando à análise do desenvolvimento do capitalismo brasileiro o sentido estrutural e histórico. Para Fernandes (2008b) o capitalismo brasileiro nasce de uma sociedade patrimonialista e do caráter dependente e subalterno de sua formação, entretanto, o capitalismo nacional se dá um pouco mais tarde do que em outros países. A partir disso, o autor trata da singularidade do desenvolvimento do capitalismo no Brasil através da gênese da formação socioeconômica e política. Dessa forma, revela a manutenção do sistema escravista no Brasil que polarizou o país entre os grandes produtores e a dinâmica do mercado. Essa estruturação deixou marcas que se mantêm presentes e reforçam um processo de transformação capitalista, mas que não promoveu uma revolução democrática. Isso ocasionou uma mudança na estrutura social brasileira, no sentido das diferentes formas de desigualdades. Nas palavras de Fernandes (2007, p. 117):


    Os brancos desfrutam de uma hegemonia completa e total, como se a ordem social fosse, literalmente, uma combinação hibrida do regime de castas e do regime de classes. No que diz respeito à integração o branco ao sistema de relações sociais, só o último regime possui vigência plena. Quando se trata do negro ou do mulato, porém, os dois regimes se combinam de forma variáveis, sempre fazendo com que influências arcaicas operem livremente, revitalizando de modo extenso e profundo uma ordem racial que já deveria ser uma relíquia histórica.


    O processo de escravidão e o acúmulo do capital das classes dominantes no Brasil foram marcados pela expropriação, humilhação, estigmatização e, consequentemente, pela desigualdade e a exclusão social. Esse processo marcou, ainda, a situação racial no Brasil e reforça até os dias atuais, nas palavras de Souza (2017), o “culturalismo racista conservador”. A miscigenação, o cruzamento entre raças e culturas, cria uma falsa ideia de continuidade, na qual a cultura dominante naturaliza como uma herança genética. O racismo conservador passou ao longo das concepções ideológicas de cor e raça e manteve os privilégios de classe.


    Nesse sentido, tal afirmação se mostra evidenciada, também, nas palavras de Juremir Machado Silva (2017, p. 13), o qual aduz que “[...] é preciso fazer falar amplamente as vozes que se apagaram, assim como certas vozes que pouco foram ouvidas”. Portanto, se é difícil perceber as forças que imprimiram a abolição da escravatura, o mesmo não ocorre com o processo de construção da Revolução Burguesa no Brasil. Silva (2017) ajuda a pensar o movimento de uma nova ordem social e política que está relacionado com a mídia no processo da abolição. Apesar da tensão de grupos que reagem ao movimento abolicionista ser muito grande, os ideais da Revolução Francesa de liberdade, igualdade e fraternidade estiveram presentes em movimentos abolicionistas


    Além disso, é importante o dado destacado por Boris Fausto (2015) ao ressaltar que no período de 1550 a 1855 foram trazidos, aproximadamente, quatro milhões de escravos para o Brasil, sendo a sua maioria jovem e do sexo masculino. As regiões de onde essas pessoas provinham dependia das condições e das rotas de tráfico. O autor explica que os escravos provinham, em grande parte, do Congo e de Angola, representando “[...] 70% da massa de escravos trazidos para o Brasil naquele século.” (2015, p. 47). No entanto, a vinda forçada de escravos negros não significava a aceitação pacífica à escravidão, ao contrário: fugas em massa, violências e resistências cotidianas entre os escravos e os senhores eram constantes. Ademais, os negros que conseguiam escapar das senzalas partiam para organizações sociais, com semelhanças de organizações africanas, com o intuito de manter as tradições ameaçadas quando foram arrancados de suas terras para virem ao Brasil.


    Nesse cenário os fugitivos das relações escravocratas constituíam comunidades denominadas quilombos. É relevante salientar que o mais importante quilombo da história brasileira foi o de Palmares5 que resistiu a diversos ataques de forças repressivas e foi extinto por volta do ano de 1695. A resistência negra, embora existisse, era limitada, pois muitos negros, nas palavras de Fausto (2015, p. 48), “[...] eram desenraizados de seu meio, separados arbitrariamente, lançados em levas sucessivas em território estranho.”.


    A aprovação da Lei de Terras6, em setembro de 1850, estabelece novas regras em relação a propriedade da terra e novos procedimentos para o acesso à propriedade de terra. Isso trouxe consequências aos ex-escravos, agora libertos, bem como aos imigrantes. Assim, dentre outras ações, a lei cria obstáculos ao acesso à terra para esses sujeitos. Essa lei de 1850, bem como sua regulamentação em 1854, criaram um conjunto de obstáculos aos que eram sem-terra, escravos libertos, mas também aos posseiros que não detinham documentos sobre suas posses.


    A preocupação com o fim do tráfico de escravos e a possibilidade da abolição da escravatura constituíam divisores de águas (FAUSTO, 2015): se de um lado havia a preocupação com a propriedade da terra, por outro, a condição do negro após a abolição da escravidão, seria de abandono e ameaça aos “senhores”. Aliado a isso, sem indenizações, sem terras e não havendo formas de manter-se, restaria a fuga para as cidades, viver em cortiços, formando pequenas vilas e comunidades, assim como vender sua mão de obra mais barata. Além disso, manteria sua marginalidade pela cor da pele e a exploração da sociedade de forma a manter a submissão dos negros e a perpetuar os privilégios do homem branco (FERNANDES, 1978).


    O processo de abolição da escravatura, embora tenha libertado os negros do trabalho forçado, acarretou num grande movimento que irá compor a formação da sociedade brasileira. A condição de homem livre terá consequências e tensões nas estruturas internas do “mundo dos privilegiados”, segundo Fernandes (1975b, p. 153). Em meio a um sistema de relações de produção e de troca, a sociedade brasileira desenvolve uma nova ordem social organizada por um novo padrão econômico e social. Em outras palavras,


    [...] a situação social do dependente estava marcada pela posição intermediária entre o senhor proprietário e o escravo obrigado a trabalhos forçados. Ele era um despossuído formalmente livre, cuja única chance de sobrevivência era ocupar as franjas do sistema como um todo (SOUZA, 2018b, p. 178).


    Historicamente, a inspiração de um movimento de libertação dos escravos vinha sendo gestado ainda no século XVIII, a partir de diversas organizações com o apoio de abolicionistas, em especial José do Patrocínio7, numa cruzada sem trégua diante da barbárie, da tortura, dos castigos e das humilhações que os negros viviam, segundo Fernandes (2008a). Por força das leis em vigor8, os negros escravos estariam libertos, não como simples concessão, mas como conquista. Assim, estar liberto das mãos dos senhores e das correntes não significou para os negros a libertação das amarras do preconceito e da singularidade excludente e da perversa vida em sociedade. Conforme Fernandes (2008b, p. 7):


    O estado de miséria, de desorganização e de abandono, em que vivia a maior parte dessa população, precisava ser combatido e superado. É provável que aí não estivesse o pior aspecto da condição humana oferecida ao “negro” na era da civilização industrial. Contudo, nele se achava, sem dúvida o disfarce possível, o lado mais pungente e perigoso do “drama da raça negra” (grifo do autor).


    O dilema da escravidão e do preconceito de cor promoveram transformações histórico-sociais vividas pelos negros, pela estrutura e funcionamento da sociedade brasileira. Porém, a “[...] estrutura social brasileira é que era um problema para o negro, uma vez que bloqueava sua cidadania plena” (FERNANDES, 2007, p. 18).


    A estrutura da sociedade capitalista e suas contradições entre as classes sociais9 estão relacionadas ao caráter dependente das formas de dominação externa, em especial na América Latina, como produto da expansão da civilização ocidental considerada um “[...] tipo de colonialismo organizado e sistemático.” (FERNANDES, 1975a, p. 11). Em consequência disso, a organização oligárquica da sociedade concentrou riqueza de forma extrema, prestígio e poder para alguns e a exclusão de outros. A partir do exposto, conforme Fernandes (1975a, p. 11-12), “[...] trata-se de um componente dinâmico de uma tradição colonial de subserviência, baseada em fins econômicos, mas também na cegueira nacional, até certo ponto estimulada e controlada a partir de fora.”.


    A análise das sociedades capitalistas dependentes10 é feita por Fernandes (1975a): considerada “colonial ou neocolonial”, pois existem vários tipos de colonialismo e neocolonialismo. O pesquisador ressalta que alguns autores que abordam essa temática esquecem-se dos aspectos teóricos e práticos, pois ressaltam impactos emocionais de dominação e criam uma falsa consciência crítica da situação existente. Nesse sentido, nas palavras de Fernandes (1975a, p. 45):


    É preciso colocar em seu lugar o modelo concreto de capitalismo que irrompeu e vingou na América Latina, o qual lança suas raízes na crise do antigo sistema colonial e extrai seus dinamismos organizatórios e evolutivos, simultaneamente da incorporação econômica, tecnológica e institucional a sucessivas nações capitalistas hegemônicas e do crescimento interno de uma economia capitalista.


    Ao desenvolver a análise sobre a formação da sociedade brasileira, a partir de elementos importantes como as transformações econômicas, social e política, Fernandes (1975a) evidencia, ainda, a diferença do processo que consolidou o poder burguês no Brasil e o modelo clássico de revolução burguesa. O autor ressalta que o processo da Revolução Burguesa no Brasil teve início no período que compreende a Abolição da Escravidão e a Proclamação da República. Nesse período inicia a modernidade brasileira, um período em que a economia colonial e manufatureira ainda predominava. Essa alteração do sistema econômico foi, também, um momento revolucionário que demandou mudanças significativas na estrutura social até então vivida. Desse modo, a escravidão não dava conta das novas demandas produtivas e a sua supressão era pré-condição ao modelo de desenvolvimento capitalista.


    Para Fernandes (1975a), o processo de reconstituição das estruturas de poder entre a burguesia e a oligarquia se deu através da conciliação dos interesses das duas classes e, essa condição, possibilitou uma associação entre o modelo burguês de dominação e procedimentos conservadores e da oligarquia. Com isso, a análise de Fernandes (1975b) descreve o processo histórico das transformações econômicas, políticas e sociais ocorridas desde a consolidação da hegemonia burguesa na sociedade brasileira. O estudioso prossegue na sua análise e enfatiza que as implicações socioeconômicas mostram,


    [...] como as alterações políticas condicionaram a reorganização da sociedade e da economia, inserindo as estruturas econômicas coloniais dentro de uma nova ordem legal, estimulando a organização e o crescimento de um mercado interno e configurando uma situação de mercado que se tornaria, bem depressa e segundo um ritmo de aceleração crescente, o principal polarizador do desenvolvimento econômico nacional (FERNANDES, 1975b, p. 86, grifo do autor).


    O modelo de Estado nacional não permitiu, porém, uma participação democrática da população, pois a burguesia brasileira não cumpriu com os requisitos de uma Revolução efetivamente burguesa, que abrangiam a área econômica, política e social. Apenas a transformação econômica ocorreu efetivamente, não atingindo o âmbito político, uma vez que os laços de dependência e subserviência com os países capitalistas centrais precisavam ser mantidos (FERNANDES, 1975b). Transformações econômicas, sociais, tecnológicas e políticas eram alguns dos pontos de transição e recomposição das estruturas de poder que, historicamente, constituíram a dominação de classe. Conforme Fernandes (1975b, p. 20),


    Trata-se, ao contrário, de determinar como se processou a absorção de um padrão estrutural e dinâmico da economia, da sociedade e da cultura. Sem a universalização do trabalho assalariado e a expansão da ordem social competitiva, como iriamos organizar uma economia de mercado de bases monetárias e capitalista? É dessa perspectiva que o “burguês” e a “Revolução Burguesa” aparecem no horizonte da análise sociológica (grifo do autor).


    Nesse contexto, a questão da raça coloca-se como um tema que obstaculiza os avanços em direção a uma ordem efetivamente democrática. As frações burguesas foram incapazes de levar adiante efetivamente uma revolução dentro da ordem, perdendo, assim, o sentido do seu próprio papel histórico no que tange a promoção de reformas de natureza republicana e democrática. É importante ressaltar que a Revolução Burguesa no Brasil não avançou em reformas que pautassem a igualdade, a liberdade e fraternidade como ocorreu na Revolução Francesa. Assim, Fernandes (2008a, p. 567-568), enfatiza que:


    A liberdade conquistada pelo “negro” não produziu dividendos econômicos, sociais e culturais. Ao contrário, dadas certas condições especificamente históricas, do desenvolvimento econômico da cidade, ela esbarrou com as pressões diretas e indiretas da substituição populacional. As limitadas formas de sociabilidade e de vida integrada, herdadas pela “população de cor” do regime escravocrata


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.1.1 Conceitos de raça e miscigenação e suas implicações na reprodução da exclusão social


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2 Processos de legitimação das desigualdades socioeconômicas no Brasil


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3 Radiografia das desigualdades no Brasil
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